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SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO (SGADM) 
DEPARTAMENTO DE APOIO AOS ÓRGÃOS COLEGIADOS 

ADMINISTRATIVOS (DEACO) 
DIVISÃO DE APOIO TÉCNICO E ADMINISTRATIVO (DICOL) 

SERVIÇO DE APOIO TÉCNICO AOS ÓRGÃOS COLEGIADOS 
ADMINISTRATIVOS TEMPORÁRIOS (SEATE) 

Coordenadoria Judiciária de Articulação das Varas 
com Competência em Dívida Ativa (CODAT) ATA DE REUNIÃO Nº 02/2024 

Data: 04/03/2024 Horário: 15 h 
Local: Sala de Reunião do Mezanino e Microsoft Teams 

– Lamina Central – 10º andar  

    

Presentes na reunião, realizada de forma híbrida, na sala de 
reunião do mezanino e no aplicativo Microsoft Teams concomitantemente, os 
seguintes membros:  

1. Desembargadora Flávia Romano de Rezende, Coordenadora da 

CODAT; 

2. Juiz João Luiz Ferraz de Oliveira, Auxiliar da Presidência; 

3. Juíza Fabiana de Castro Pereira Soares, Titular da 4ª Vara Cível da 

Comarca de Niterói e Gestora da Dívida Ativa; 

4. Juíza Paula do Nascimento Barros González Teles, Titular do I Juizado 

Especial Cível da Comarca de Nova Friburgo e Gestora da Dívida Ativa 

na Comarca; 

5. Juiz Sandro de Araújo Lontra, Titular da 3ª Vara Cível da Comarca de 

Macaé e Gestor da Dívida Ativa na Comarca; 

6. Juiz Cláudio Gonçalves Alves, Titular da 3ª Vara Cível da Comarca de 

Volta Redonda e Gestor da Dívida Ativa; 

7. Juíza Cristiana Aparecida de Souza Santos, 11ª Vara da Fazenda 

Pública; 

8. Juiz Alexandre Oliveira Camacho de França, 11ª Vara da Fazenda 

Pública; 

9. Juiz Manoel Tavares Cavalcanti,  Vara da Fazenda Pública; 

10. Juiz Rubens Soares Sá Viana Junior, Vara da Dívida Ativa de 

Petrópolis; 

11. Sra. Thania Rodrigues Serra, Diretora da Divisão de Apoio aos 

Convênios Interinstitucionais (DIACI/DEADM/SGADM); 

12. Sra. Simone Ferreira de Oliveira e Cruz, Diretora-Geral da Diretoria 

Geral de Fiscalização e Assessoramento Judicial (DGFAJ); 

13. Sra. Maria Eugênia de Castro Borges, Diretora da Divisão de 

Capacitação e Análise de Negócio dos Sistemas Corporativos Judiciais 

(DICAN/DEATE/SGTEC); 

 
 

  � VIRTUALMENTE (Através do Microsoft Teams):   
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14. Juíza Letícia D’Aiuto de Moraes Ferreira Michelli, Regional da 

Comarca da Capital; 

15. Juíza Katia Cristina Nascentes Torres, Titular da 12ª Vara de Fazenda 

Pública da Capital; 
16. Sr. Rodrigo Fernandes de Almeida – representante da Secretária Geral 

de Gestão de Pessoas - SGPES 

17. Sra. Andreia Moreira da Costa, Diretora do Departamento de Gestão da 

Arrecadação (DEGAR/SGPCF); 

18. Sra. Fernanda Cunha Ottero, Diretora do DIMEX; 

19. Sr. Joel Beltrão Jarque, Diretor do DEIOP. 
 

 

Desembargadora Flávia Romano de Rezende, Coordenadora da 

CODAT, agradece a presença de todos e dá início à reunião às 15h15, passando 

de imediato ao primeiro item da pauta. 

 

 Sistema PJe 
 

Após debates sobre o sistema PJe, o Colegiado delibera no 

sentido de se encaminhar à Presidência recomendação da CODAT, 
objetivando a dispensa da obrigatoriedade da participação dos Juízes da 
Dívida Ativa no curso sobre o sistema PJe. A presente ata deverá ser autuada 

e encaminhada à Presidência, com a recomendação acima. (Deliberação 1) 

 

 eProc - Dívida Ativa – Projeto Piloto - Apresentação da SGTEC 

 

Os membros do Colegiado debatem sobre os sistemas eProc, 

comparando-o ao PJe, ao final manifestando preferência pela utilização do 

sistema eProc na Dívida Ativa.  

Por recomendação da Comissão de Governança, Estratégia e 

Planejamento (COGEP), do Grupo de Pesquisas Judiciárias (GPJ-RJ) e, 

também, da própria Coordenadoria Judiciária de Articulação das Varas com 

Competência em Dívida Ativa (CODAT), a Administração Superior definiu que o 

projeto piloto do eProc iniciar-se-á pela competência “Dívida Ativa”, que  

corresponde a 52% do acervo ativo do PJERJ. Isso, inclusive, vai de encontro 

aos anseios do Ministro Roberto Barroso. 

Atualmente, o processo de implantação do sistema eProc no 

TJRJ encontra-se em fase de compartilhamento da evolução de sua formatação 

de acordo com o perfil configurado para cada juízo.  

Em razão das novidades que estão sendo implantadas, o 

Colegiado manifesta a necessidade da disponibilização de cursos específicos, 

para a sua correta utilização. 
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O Colegiado reconhece a importância e recomenda a 

participação dos Juízes da Dívida Ativa no curso de 6 horas sobre eProc, 

disponível no You Tube, ministrado por um servidor da Justiça Federal. 

O Colegiado vislumbra, também, a possibilidade de elaboração 

de enunciados, a exemplo do que ocorre na COJES, para servir como norte para 

a utilização do novo sistema, facilitando, assim, seu manuseio pelos juízes.  

Dr. João Ferraz solicita à Sra. Maria Eugênia que providencie o 

convite para todos os Juízes da CODAT, a fim de que possam participar da 

apresentação online sobre o sistema eProc, que será realizada por Magistrado 

de Novo Hamburgo – TJRS, na sexta-feira, dia 08.03.2024, às 14 horas. Na 

ocasião, demonstrará a IA desenvolvida e o impacto na tramitação das 

execuções fiscais. 

 

 

 Protesto – Ato Normativo 732 - Racionalização da Execução Fiscal 

 

O colegiado debate sobre a Resolução 547/2024 do CNJ, que 

institui medidas de tratamento racional e eficiente na tramitação das execuções 

fiscais pendentes no Poder Judiciário, a partir do julgamento do tema 1184 da 

repercussão geral pelo STF. Discute-se a melhor forma de execução da norma 

e o impacto que a extinção em massa de execuções fiscais poderia causar na 

segunda instância do PJERJ. Assim, acordam os membros do colegiado que 

seria importante haver um alinhamento entre primeira e segunda instâncias. 

A Dra. Leticia disponibiliza o Tema 1.184 do STF (RE 1.355.208) 

“A União, os Estados e os Municípios devem fixar em lei um valor mínimo (piso) 

para iniciar execuções fiscais que guarde relação com o custo de movimentação 

desses processos. Quando o ente público não fixar esse mínimo ou quando ele 

for muito baixo, o Judiciário pode definir o piso de ajuizamento a ser aplicado. 

Assim, o juiz pode encerrar as execuções fiscais iniciadas para a cobrança de 

débitos com baixo valor, com base nos princípios constitucionais da eficiência e 

da razoabilidade (art. 37, caput)” 
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A Des. Flávia informa que, em razão da Resolução nº 

547/2024/CNJ, a Administração Superior instituiu o Grupo de Trabalho 

interinstitucional para propor medidas relacionadas às execuções fiscais, através 

da publicação do Ato Executivo Conjunto TJ/TCE/PGJ nº 27/2024. Assinala que 

aquele grupo de trabalho deverá debruçar-se sobre o tema e, no prazo de 90 

dias, propor eventual normatização para tratamento de execuções fiscais de 

baixo valor. 

O colegiado debate brevemente sobre os parâmetros que 

deveriam ser adotados para a referida normatização, inferindo que qualquer 

estudo deva levar em conta, inicialmente, o custo mínimo de tramitação de uma 

execução fiscal.  

 

 SERASA – Convênio – Retomada das Tratativas 
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O Colegiado solicita à DEACO/DIACI que se iniciem as tratativas 

para a retomada de convênio com o SERASA, permitindo a anotação do nome 

do executado de forma automática, por força de ajuizamento de ação de 

execução. A presente ata deverá ser autuada no SEI e encaminhada à 

DEACO/DIACI. (Deliberação 2) 

 

 Aumento da Taxa de Congestionamento - Redução de Acervo e 
Autos Paralisados 

A Diretora-Geral da DGFAJ Simone Cruz apresenta planilha com 

os dados atualizados referentes às taxas de congestionamento, alertando para 

a situação crítica do acervo de São Gonçalo.  
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Em continuidade, o Colegiado solicita à Sra. Maria Eugênia que 

extraia os seguintes levantamentos (Deliberação 3), em relação às Centrais de 

Dívida Ativa das Comarcas de: 

I. São Gonçalo; 
II. Rio das Ostras; 

III. Petrópolis; e 
IV. Belford Roxo. 

Retirar 5 Listagens para Cada Comarca dos seguintes pedidos: 

1. Verificar processos distribuídos físicos, sem andamento; 
2. Verificar processos distribuídos até 2018 SEM Primeiro despacho de 

cite-se; 
3. verificar processos distribuídos até 2018 COM primeiro despacho de 

cite-se, mas sem nenhum andamento posterior; 
4. verificar processos distribuídos até 2018 COM primeiro despacho de 

cite-se e sem andamento de juntada de AR; 
5. verificar processos distribuídos até 2018 COM primeiro despacho de 

cite-se COM ANDAMENTO DE JUNTADA DE AR.  

 Por sugestão da Dra. Katia Torres, deverão constar as seguintes 
colunas para todas as listagens: 

• Número do Processo; 

• Data da Distribuição; 

• Tipo de Dívida; 

• Pessoa Física ou Pessoa Jurídica; e 

• Valor da Causa. 

Para listagem nº 3, deve-se incluir a data do cite-se; 

Para a listagem nº 4, deve-se incluir a data do cite-se e qual o último andamento 
com a respectiva; 

Para a listagem nº 5, deve-se incluir a data do cite-se, a data da juntada de AR 
e se o AR foi positivo ou negativo. 

 

 

 

 Metas de Monitoramento 

Por fim, o Colegiado define as novas metas de monitoramento 
em relação a processos paralisados, baixando de 300 para 250 dias o parâmetro, 
ficando estabelecido que: 
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a) Todas as Centrais e Núcleos de Dívida Ativa devem 
movimentar os processos parados há mais de 200 dias; 

 

b) As unidades sem processos parados há mais de 200 dias, ou 
com menos de 1.000 processos nessa faixa temporal, devem 
movimentar todos os processos parados há mais de 100 dias. 
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1) Metas do CNJ  
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O Colegiado solicita à SGTEC que encaminhe “dica da semana” 

às unidades de Dívida Ativa, como forma de lembrar aos Juízes a necessidade 

de julgar as ações ordinárias paralisadas, bem como encaminhar um relatório, 

chamando atenção daqueles que não estão cumprindo a meta estabelecida. 

(Deliberação 4) 

 

 Metas de Arrecadação do Projeto Piloto para o exercício de 2024 

A Sra. Andreia esclarece que no ano de 2023 foi verificada 

arrecadação superior àquela evidenciada no ano de 2022. Assinala que isso se 

deve à alteração legislativa ocorrida em 2022, que refletiu diretamente na alta 

arrecadação do ano seguinte. Por esse motivo, acredita ser difícil superar em 

2024 o percentual alcançado no ano passado.  Sua sugestão é estabelecer a 

meta de arrecadação em 10% sobre a arrecadação da receita da fonte 232, do 

exercício atual/mês atual e manter o acompanhamento das unidades do Projeto 

Piloto que não atingirem a meta. 
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O Colegiado acolhe a sugestão proposta pela Sra. Andreia e 

define como meta de arrecadação do Projeto Piloto o percentual de 10% 
sobre a arrecadação da receita da fonte 232, do exercício atual/mês atual. 

    

Nada mais a ser tratado, a Desembargadora Flávia Romano de 
Rezende encerra a reunião às 17h50, agradecendo a presença de todos.  
  
 

DESEMBARGADORA FLÁVIA ROMANO DE REZENDE  
Coordenadora da CODAT  

 
A PRESENTE ATA FOI APROVADA NA REUNIÃO DA CODAT REALIZADA 
NO DIA 27.05.2024. 

 
   

Deliberações Responsável Prazo 

01 

Autuar a presente ata e encaminhar à Presidência, 

com a recomendação da CODAT, no sentido de 

verificar a conveniência de dispensar os Juízes da 

Dívida Ativa da obrigatoriedade da participação no 

curso sobre o sistema PJe. 

SEATE 

Aprovada 

a ata, 

imediato. 

02 

Autuar a presente ata e encaminhar o processo SEI 

à DIACI-DEACO para que se iniciem as tratativas 

de retomada do convênio com o SERASA, 

permitindo a anotação do nome do executado de 

forma automática, por força de ajuizamento de 

ação de execução. 

SEATE 

Aprovada 

a ata, 

imediato. 

03 

Extrair os seguintes levantamentos, em relação às 

Centrais de Dívida Ativa das Comarcas de São 

Gonçalo, Rio das Ostras, Petrópolis e Belford Roxo, 

retirando 5 listagens para cada Comarca dos 

seguintes pedidos:  

1. Verificar processos distribuídos físicos, sem 

andamento;  

2. Verificar processos distribuídos até 2018 SEM 

Primeiro despacho de cite-se;  

3. verificar processos distribuídos até 2018 COM 

primeiro despacho de cite-se, mas sem nenhum 

andamento posterior;  

4. verificar processos distribuídos até 2018 COM 

primeiro despacho de cite-se e sem andamento de 

juntada de AR;  

5. verificar processos distribuídos até 2018 COM 

primeiro despacho de cite-se COM ANDAMENTO 

DE JUNTADA DE AR.   

SGTEC-

Maria 

Eugênia 

Imediato. 
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04 

Encaminhar “dica da semana” às unidades de 

Dívida Ativa, como forma de lembrar aos Juízes a 

necessidade de julgar as ações ordinárias 

paralisadas, bem como encaminhar um relatório, 

chamando atenção daqueles que não estão 

cumprindo a meta estabelecida. 

SGTEC-

Maria 

Eugênia 

Aprovada 

a ata, 

imediato. 

 

 

 

Deliberações Encerradas Ata de Origem Razão 

01 

Encaminhar à CODAT os dados referentes 

ao cumprimento das metas do CNJ pela 

Dívida Ativa. 

Ata nº 11/2023   

 Del. 08  
Cumprida 

 02 

Oficiar à PGE solicitando que não sejam 

incluídos no relatório encaminhado os 

processos em que o pagamento seja parcial, 

encaminhando a presente ata 

Ata nº 13/2023  

Del. 01 

Perda de 

objeto 

  

 
 


